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ORIENTAÇÃO Nº 007/2017/CGM
 
                   DATA: 28/08/2017
Assunto: Requisição de Compras
Órgãos e Unidades: A todas Unidades Gestoras e Demais Secretarias.
Cumprimentando cordialmente, esta Controladoria-Geral do Município, em cumprimento as atribuições previstas nas Leis 3248/2009 e 3564/2012 c/c o art. 1º e 2º da Lei 2775/2004 e ainda, art. 74, incisos II, IV e § 1º da Constituição Federal, art. 62 § 1º da Constituição do Estado de Santa Catarina, art. 67 incisos I, II, III e IV § 1º da Lei Orgânica do Município, obedecendo aos princípios norteadores da administração pública, vem, por meio deste, apresentar ORIENTAÇÃO quanto a requisição de compras no âmbito da administração municipal Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional, como segue:
Em ação conjunta de desenvolvimento, a Controladoria-Geral do Município – CGM e a Secretaria de Orçamento e Gestão – SOG, editaram a Instrução Normativa – IN 002/2017/CGM, que trata sobre os fluxos da requisição de compras e serviços, dando tratamento igualitário a todas as Unidades Gestoras do Município. 
A normatização visa o melhoramento das atividades administrativas no âmbito municipal, estabelecendo critérios e organizando os fluxos de requisições dos produtos e serviços das Unidades Gestoras – UG. Cabe frisa que todas devem cumprir estritamente o que estabelece a norma, ficando sujeitos às responsabilidades previstas em caso de, sem a devida autorização, descumprir ou alterar o fluxo firmado.

Devem, todos os operadores da medida, ler atentamente as regras postas, instruir subordinados se necessário for, bem como fazer sugestões, se assim acharem conveniente. Para futuras alterações, neste ponto, será avaliado se não há infringimento das regras legais estabelecidas por normas que fundamentam a supramencionada instrução, bem como os fluxos dos procedimentos administrativos. Em caso de descumprimento por parte dos servidores, estes estarão sujeitos as penalidades contidas no estatuto do servidor.

Em caso do descumprimento por parte do fornecedor, seja parcial ou total das regras postas, o agente público deverá comunicar imediatamente o principal fiscal do contrato, para que este tome as medidas necessárias. Deve ainda, o servidor, denunciar à Controladoria-Geral do Município, para que esta melhore os controles, avalie a aderência a legislação vigente e faça a devida comunicação a órgãos de controles externos, se necessário. 

Por último, outro ponto de ORIENTAÇÃO é quanto ao contido nos art. 38 e seu parágrafo único e art. 39, nos quais há a determinação de que devem todos os servidores das unidades estarem atentos, sendo que, as ocorrências que se enquadrarem nestes casos, o Município deverá adotar as regras contidas no art. 67 da Lei 8.666/90.
Registra-se, todavia, que este órgão reserva o direito de, a qualquer tempo, rever sua orientação, caso surjam novos fatos e/ou documentos que possam, de uma forma ou de outra, alterar e/ou comprometer o presente ato.
Atenciosamente,
	Daniel Felício
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	Diretor-Geral

	Controladoria-Geral do Município



